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COMPENSAÇÃO DE PRECATÓRIOS — Inadmissível por carência de Lei
específica, nos termos do disposto no artigo 170 do Código Tributário Nacional.
Recurso negado.

I

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
GAZOLA S/A - IND METALÚRGICA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho' de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
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Sala das Sessões, - • 16 de setembro de 1999
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Antonio Carlos,Rmejio Ribeiro,
Helvio Escovedo Barcellos, Tarásio Campelo Borges, Maria Teresa Martínez i_,Ópez, Luiz
Roberto Domingo, Ricardo Leite Rodrigues e Oswaldo Tancredo de Oliveira.

Eaal/cf

,

1



30C/

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
V411.1itil

Processo :	 11020.001325/98-75
Acórdão :	 202-11.544

Recurso :	 111.732
Recorrente : 	 GAZOLA S/A - IND. METALÚRGICA

RELATÓRIO

Por bem descrever a matéria de que trata este processo, adoto e transcrevo, a
seguir, o relatório que compõe a decisão recorrida:

"O estabelecimento acima identificado requereu a compensação do
valor de créditos trabalhistas, adquiridos de terceiros por cessão e objeto de
precatório, com débitos do Imposto sobre Produtos Industrializados e da
COFENS, referentes aos períodos que indica, pretendendo com isso ter
realizado denúncia espontânea. Afirma que os direitos creditórios decorrentes de
referido título foram adquiridos conforme cópia da escritura anexa aos autos.

A DRF/Caxias do Sul não conheceu do pedido, face à inexistência
de previsão legal da hipótese pretendida, de acordo com os arts. 156, I e 162, 1 e
II do CTN, c/c o art. 66 da Lei n° 8.383/91, de 30-12-1991 e alterações
posteriores, e com a Lei n° 9.430/96, também não aplicável ao caso.

Discordando da informação denegatoria referida, o contribuinte
apresentou recurso, encaminhado a esta Delegacia da Receita Federal de
Julgamento, afirmando que há débitos recíprocos entre a empresa e a União
Federal e que portanto o crédito declarado pelo Poder Judiciário, o que lhe
conferiria liquidez e certeza, pode ser utilizado para compor o débito da
recorrente e que os créditos trabalhistas adquiridos de terceiros por cessão são
hábeis para o pagamento de tributos. Ao final, requer seja julgado procedente
seu recurso e reformada a decisão denegatória para permitir a compensação
proposta e saldar suas dividas tributárias."

A autoridade singular manteve o indeferimento do pedido de compensação em
tela, por falta de previsão para efetuá-la nos moldes requeridos, mediante a dita decisão, assim
ementada:

"COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES. Não há previsão
legal para a compensação de créditos do valor de precatórios trabalhistas
adquiridos de terceiros por cessão com débitos oriundos de tributos e
contribuições, visto que a operação não se enquadra no art. 66 da Lei n°

2



• ;>:.»:1	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
‘.:;.

Processo :	 11020.001325/98-75
Acórdão :	 202-11.544

8 383/91, com as alterações das Leis n° 9.069/95 e 9.250/95, nem nas hipótese
da Lei n° 9.430/96. Ausente também a liquidez e certeza do crédito, exigência
do CTN.

PEDIDO DE COMPENSAÇÃO INCABÍVEL."

Tempestivamente, a recorrente interpôs recurso a este Conselho, que leio em
Sessão para melhor conhecimento dos meus pares

É o relatório
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR MARCOS VINICIUS NEDER DE LIMA

A questão posta aqui em debate, se resume na faculdade de compensar débitos
de tributos e contribuições federais com direitos creditórios trabalhistas adquiridos de terceiros
por cessão representados por precatórios

Segundo o artigo 170 do CTN "A lei pode. nas condições e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar
compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do
sujeito passivo contra a Fazenda Pública." (grifei).

E de acordo com o artigo 34 do ADCT-CF/88, "O sistema tributário nacional
entrará em vigor a partir do primeiro dia do quinto mês seguinte ao da promulgação da
Constituição, mantido, até então, o da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda n.
1, de 1969, e pelas posteriores." Já seu § 5° assim dispõe: "Vigente o novo sistema tributário
nacional fica assegurada a aplicação da legislação anterior, no que não seja incompatível com ele e
com a legislação referida nos §§ 3° e 4°."

O artigo 170 do CTN não deixa dúvida de que a compensação deve ser feita sob
lei especifica, enquanto que o art. 34, § 5°, assegura a aplicação da legislação vigente
anteriormente à Nova Constituição, no que não seja incompatível com o novo sistema tributário
nacional.

Entretanto, não há lei que ampare a compensação pretendida do valor dos
créditos trabalhistas com débitos de natureza tributária.

Além disso, não há comprovação da liquidez e certeza dos créditos que se deseja
compensar, condição prevista no Código Tributário Nacional. A mera afirmação da contribuinte
de que teve cedido os direitos do precatório não lhe confere tal condição.

Assim, demonstrado que a compensação depende de lei específica, artigo 170 do
CTN, e que não há comprovação da certeza e liquidez do créditos, não há como acolher o pedido
de compensação.
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Isto posto, nego provimento ao recurso

r
Sala das Sessõd, - • de setembro de 1999
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